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Minuta da Ata da 32ª Reunião Ordinária da CT-RURAL - 15/08/2008 - 09h00 
Sindicato Rural de Mogi Mirim – Mogi Mirim – SP 

 
Membros Presentes 

CETESB Vicente Luiz Curcio (T) 
DAEE Walter Antonio Becari (T) 
ESALQ - USP Rogério Teixeira da Silva (S) 
Fórum das 
Entidades Civis 

Filipe Marcelo G. Becari (T) 

IAC Isabella Clerici de Maria (T) 
PM Atibaia Osvaldo Barone Filho (T) 
PM. Campinas Déa Raquel E. Carvalho (T) 

PM Joanópolis Nelson Luiz Neves Barbosa (T) 
PM Nova Odessa Claudemir de Oliveira (S) 
SABESP Déborah Maria Ciarelli (T) 
Sind. Rural de 
Campinas  

Andréia Collaço Klimionte (T) 

Sindicato Rural de 
Jundiaí 

Wilson Agostinho Bonança (T) 

Sind. Rural Limeira João Aparecido Santarosa (T) 
Sindicato Rural de Rio 
Claro João Primo Baraldi (T) 

Sindicato Rural de 
Mogi Mirim 

Luiz Antonio de Amoedo Campos 
(T) 
Enéas Rodrigues (S) 

Unicamp Teldes Correa Albuquerque (S) 
 

Entidades Ausentes com justificativa 
  
  
  
  
  
  
  
  
 

Entidades Ausentes sem justificativa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Convidados 
Erik B. de Santana – PM Nova Odessa 

José Luiz de Amoedo Campos – Presidente do Sindicato 
Rural de Mogi Mirim 
 
 
 
 
 
 
(T) Titular         (S) Suplente        (R) Representante 
1. Pauta:  A pauta e a convocação da reunião foram 
enviadas aos presentes por meio de mensagem 
eletrônica de /08/08. 2. Abertura:  O Sr. João Santarosa 
coordenador eleito da CT-Rural iniciou a reunião 
cumprimentando a todos e agradecendo o Sr. José  Luiz 
de Amoêdo Campos, presidente do Sindicato Rural de 
Mogi Mirim, pelo local cedido para a realização da 
trigésima segunda reunião ordinária, da Câmara Técnica 
de Uso da Água no Meio Rural. O Sr. José Amoedo 
cumprimentou a todos, dando as boas vindas, 
agradecendo a presença de todos. 3. Leitura e 
Aprovação da ATA da 31ª reunião da CT-Rural: o 
Sr. Coordenador leu a Ata da 31ª reunião da CT-Rural 
realizada em Extrema/MG, e colocou em votação para a  
sua aprovação. A Ata foi  aprovada por unanimidade.4. 
Informe gerais: O Sr. Santarosa comentou sobre o 
projeto de dutos da Petrobrás, bem como sobre a 
solicitação da Sr. Déa Rachel da Prefeitura Municipal 
de Campinas de encaminhar uma carta à Petrobrás 
solicitando explicações ao Comitê. Contudo, o Sr. 
Santarosa considerou que como a implantação dos dutos 
está sendo discutida no GT-Empreendimentos não seria 
necessário encaminhar uma carta solicitando 
esclarecimentos. 5. Apresentação do Eng. Rogério 
Teixeira da Silva da ESALQ/USP: O Eng. Rogério 
iniciou a apresentação tratando sobre os mecanismos de 
abatimento regidos pela Deliberação Conjunta dos 
Comitês PCJ n 078/07 de 05/10/2007 – Artigo 13. 
Comentou sobre a necessidade de se determinar os 
procedimentos necessários para a regulamentação do 
mecanismo de abatimento (como já ocorre em relação 
ao ValorDBO), viabilizando a operacionalização desse 
mecanismo, por permitir que pedidos de abatimento 
de usuários do setor rural possam ser protocolados 
junto à Agência de Águas PCJ. A proposta é 
primeiramente operacionalizar o mecanismo do 
abatimento com a  Esalq que está terminando a 
implantação de um plano de Adequação Ambiental do 
Campus e apresenta o perfil para se candidatar para o 
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abatimento da cobrança. A sugestão foi elaborar um 
ofício de encaminhamento da CT-Rural para a Agência 
PCJ solicitando as providências necessárias para que 
os agricultores possam protocolar tais pedidos.O 
coordenador Santarosa, sujeriu o encaminhamento 
da própria ata para atender a reividicação. O assunto 
seguinte abordado foi o uso insignificante, o Eng. 
Rogério comentou sobre a discussão no grupo GT-
Cobrança, o qual expôs a dificuldade de delegar o valor 
para os usos insignificantes, sendo então proposto e 
definido a adoção de 5 m3/dia até que o comitê reveja a 
questão e  estipule valores baseados em estudos. A 
ANA emitiu um parecer técnico sobre o assunto por 
meio da nota técnica 089/2007/SAG-ANA na qual 
coloca que o valor  estipulado de 5m3/dia para o uso 
insignificante é muito reduzido, o que deverá isentar 
poucos usuários atualmente em cobrança, mas isso é 
justificado pela escassez dos recursos hídricos nas 
bacias PCJ. Numa simulação realizada com dados do 
cadastro de irrigantes tem–se que cerca de 3% dos 
irrigantes (dados fornecidos pelo produtor) estariam na 
faixa de uso insignificante, sendo que quando medido 
em campo representando o valor real gasto a 
porcentagem de isentos passou para 11%. 
Encerramento: O Sr João Santarosa agradeceu a 
presença de todos e não havendo mais nenhuma 
manifestação, foi dada por encerrada a reunião.  
 
 
 

João Aparecido Santarosa 
Coordenador da CT-RURAL 


